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LEI Nº 1.811, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015. 

AUTORIZA PAGAMENTO DE VALOR PRETÉRITO RELATIVO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
EUZEBIO CALISTO VIECELI, Prefeito do Município de Pinheiro Preto, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, I, da Lei Orgânica do Município: Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Município de Pinheiro Preto, através do Chefe do Poder Executivo, autorizado a pagar adicional de insalubridade ao servidor DIRCEU RABUSKE, atualmente ocupante do cargo de provimento efetivo de Operador de Trator Agrícola, do período pretérito correspondente aos meses de julho/2013 a fevereiro de 2014.
§ 1º O valor do adicional de que trata este artigo deverá dar-se na forma e percentuais previstos no  Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT, em grau médio, anexo a presente lei, cujos valores somaram no período R$ 2.477,60 (dois mil quatrocentos e setenta e sete reais e sessenta centavos), na forma do Processo Administrativo de Expediente nº 023/2014.  

§ 2º O Departamento de Pessoal deverá registrar o pagamento nos registros funcionais do servidor.

Art. 2º As despesas desta lei correrão à conta de dotação prevista no orçamento em vigor,
Art. 3º  Esta Lei  entrará  em vigor na data de sua publicação.

CENTRO ADMINISTRATIVO DE PINHEIRO PRETO – SC, 12 DE FEVEREIRO DE 2015.
EUZEBIO CALISTO VIECELI

Prefeito Municipal

ANEXO

LEI Nº 1.811, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015. 

LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO

CARGO:  Operador de Trator Agrícola 

